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Parecer nº 1088, de 2021
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 386, de 2020
De autoria da Deputada Dra. Damaris Moura, o projeto em epígrafe pretende assegurar o sigilo dos dados das mulheres em situação de risco decorrente de violência doméstica e intrafamiliar, bem como dos dados de suas/seus filhas/os e de outros membros das suas famílias nos cadastros dos órgãos e secretarias do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº de 386, de 2020.
a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Marta Costa, favorável.

Sala das Comissões, em 27/10/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto da relatora

Carla Morando
Favorável ao voto da relatora

Carlos Cezar
Favorável ao voto da relatora

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora

Emidio de Souza
Favorável ao voto da relatora

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto da relatora

Janaina Paschoal
Favorável ao voto da relatora

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora
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